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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ISONILDA APARECIDA DE SOUZA
ADVOGADOS : ISONILDA APARECIDA DE SOUZA - GO041996

PAULO CESAR RODRIGUES DE FARIA - GO057637
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO GOIÁS
INTERES. : LEONARDO DELMONDES AVELINO
INTERES. : CASSIO LEITE DE OLIVEIRA
INTERES. : JULIANA PEREIRA GOMES
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. INTIMAÇÃO PRÉVIA AO 
INDEFERIMENTO. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO STJ. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REQUISITOS. NÃO COMPROVAÇÃO 
DA HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA - ART. 10 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente a alegada violação do art. 99, § 2º do NCPC, no 
que concerne a necessidade de intimação prévia para juntada de 
documentos quando do indeferimento do pedido de justiça gratuita, 
não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, 
portanto, o devido prequestionamento nos termos da Súmula n° 211 
do STJ.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Não há ofensa ao princípio da não-surpresa, art. 10 do NCPC, se o 
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Tribunal dá classificação jurídica aos fatos controvertidos contrários à 
pretensão da parte com aplicação da lei aos fatos narrados nos autos
4. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com clareza, 
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica 
e legal, conforme previsto na Súmula nº 284 do STF.
5. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. INTIMAÇÃO PRÉVIA AO 
INDEFERIMENTO. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO STJ. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REQUISITOS. NÃO COMPROVAÇÃO 
DA HIPOSSUFICIÊNCIA. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA - ART. 10 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente a alegada violação do art. 99, § 2º do NCPC, no 
que concerne a necessidade de intimação prévia para juntada de 
documentos quando do indeferimento do pedido de justiça gratuita, 
não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, 
portanto, o devido prequestionamento nos termos da Súmula n° 211 
do STJ.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Não há ofensa ao princípio da não-surpresa, art. 10 do NCPC, se o 
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Tribunal dá classificação jurídica aos fatos controvertidos contrários à 
pretensão da parte com aplicação da lei aos fatos narrados nos autos
4. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com clareza, 
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica 
e legal, conforme previsto na Súmula nº 284 do STF.
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ISONILDA APARECIDA DE 
SOUZA (ISONILDA) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que 
conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial 
anteriormente manejado em virtude da incidência da Súmula nº 7 do STJ.

Nas razões do presente inconformismo, repisando os argumentos trazidos 
nas razões recursais, alegou (1) violação do art. 99, § 2º, do NCPC, sustentando a 
necessidade de intimação prévia para juntada de documentos quando do indeferimento 
do pedido de justiça gratuita; (2) que não se exige prova da condição de pobreza para 
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita; (3) que não há necessidade 
do revolvimento probatório, mas a revaloração jurídica; (4) violação dos arts. 9º e 10º 
do NCPC, aduzindo vedação a decisão surpresa; e (5) violação dos arts. 1.022 e 1.025 
do NCPC, por haver possibilidade dessa Corte apreciar o direito controvertido e superar 
a supressão de instância julgando de imediato a matéria acolhendo o 
prequestionamento ficto.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 263/271).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

Inicialmente, quanto a alegada violação do art. 99, § 2º do NCPC, no que 
concerne a necessidade de intimação prévia para juntada de documentos quando do 
indeferimento do pedido de justiça gratuita, não houve manifestação pelo Tribunal local, 
apesar da interposição de embargos de declaração, incidindo a Súmula nº 211 do STJ.

É imprescindível que o Tribunal local tenha emitido juízo de valor sobre os 
preceitos indicados como violados, o que não ocorreu na hipótese examinada, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração.
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Ressalta-se, ainda, que a simples oposição de embargos de declaração, 
sem que a matéria tenha sido efetivamente discutida e decidida pela Corte a quo, não é 
suficiente para caracterizar o requisito do prequestionamento.

Assim, com base no que dispõe a Súmula nº 211 desta Corte, o recurso 
especial não poderia mesmo ter sido aqui analisado: Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
REVISIONAL. ARRENDAMENTO MERCANTIL. COBRANÇA DE 
TARIFAS. TESES NÃO DEBATIDAS PELO TRIBUNAL ESTADUAL 
APESAR DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO SUMULAR Nº 211 DO STJ. 
COMPENSAÇÃO DO VALOR PAGO A TÍTULO DE VRG. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O JULGAMENTO DO STJ 
EM RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 
N° 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. A simples oposição de embargos de declaração, sem que a matéria 
tenha sido efetivamente discutida e decidida pela Corte a quo, não é 
suficiente para caracterizar o requisito do prequestionamento.
Aplica-se, no ponto, o Enunciado sumular nº 211 do STJ.
3. Em consonância com o julgamento do recurso representativo da 
controvérsia realizado pela Segunda Seção desta Corte, nas ações de 
reintegração de posse motivadas por inadimplemento de 
arrendamento mercantil financeiro, quando o produto da soma do VRG 
pago com o valor da venda do bem for maior que o total pactuado 
como VRG na contratação, será direito do arrendatário receber a 
diferença, cabendo, porém, se estipulado no contrato, o prévio 
desconto de outras despesas ou encargos contratuais.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.923.985/RJ, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 15/6/2021, DJe de 18/6/2021)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. COMPATIBILIDADE DOS 
PEDIDOS DE RESCISÃO CONTRATUAL E DE INDENIZAÇÃO POR 
LUCROS CESSANTES. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF E 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA N. 283/STF. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
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VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. MULTA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EXCLUSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS CONSIDERADOS VIOLADOS. SÚMULA N. 
284/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. CONDENAÇÃO DAS 
AGRAVADAS. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211 
do STJ.
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da 
Súmula n. 283/STF.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7/STJ).
4. No caso, sem incorrer no mencionado óbice, não há como 
averiguar, nesta instância, o enriquecimento sem causa apontado pela 
Corte local, caso concedida à agravante a indenização por lucros 
cessantes.
5. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
6. De acordo com a jurisprudência da Corte Especial do STJ, é "devida 
a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 
11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: [...] b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente" 
(AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, Relator p/ Acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, 
DJe 7/3/2019).
7. No caso concreto, todavia, houve desprovimento do recurso 
especial da parte agravante, e não das empresas agravadas, o que 
impede o arbitramento de honorários recursais em favor da recorrente.
8. Dissídio jurisprudencial não comprovado, por causa da incidência 
das Súmulas n. 7, 13 e 211 do STJ e 282, 283 e 356 do STF.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.863.024/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 29/6/2020, DJe 1/7/2020 - sem 
destaques no original)

 
Ademais, em relação a alegação de que não se exige prova da condição de 

pobreza para concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, o v. acórdão 
concluiu, com amparo no acervo fático-probatório, não ter ficado comprovado, nos 
autos, a incapacidade para arcar com as custas do processo, consoante se vê dos 
seguintes trechos:

 
Isso porque ao receber o incidente de suspeição, com o pleito 
assistencial, esta relatoria consignou que, diante dos documentos 
juntados ao processo, “verifico que a excipiente é jornalista e 
advogada atuante, sendo que a declaração do imposto de renda atesta 
que possui uma renda mensal, a título de pensão alimentícia, de cerca 
de R$ 2.500,00 e não possui dependentes. Portanto, sem provas da 
insuficiência de recursos financeiros, não é possível conceder o 
benefício da assistência judiciária, ora pleiteado.” (evento 11)
Contra essa decisão a parte embargou e apontou omissão no julgado, 
uma vez que houve ofensa ao princípio da não surpresa ao negar o 
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benefício da assistência judiciária. Argumentou, ainda, que no Agravo 
de Instrumento nº 5407976.18.2019, da 5ª Câmara Cível, a excipiente 
fez jus à assistência judiciária, razão pela qual o benefício deve ser 
concedido também neste ato processual.
Primeiramente, há de se reiterar que, se a parte pleiteou o 
benefício e juntou os documentos para tanto, não há falar em 
decisão “surpresa” e não observância do artigo 10.
No mais, destacou-se que “não há como deferir a concessão às 
benesses da justiça gratuita, uma vez que não houve prova a 
apontar no sentido de não ter condições de arcar com as 
despesas do processo, isto no espírito da lei específica. Ademais, 
o fato de outro Relator, em outro processo, ter deferido a assistência 
não implica em deferimento nos presentes autos. Diante disso, não há 
vício na decisão embargada, devendo ser mantido o indeferimento da 
gratuidade da justiça.” (evento 16) [e-STJ, fl. 121].

 
Dessa forma, conforme se nota, a Corte local assim decidiu com amparo no 

contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o 
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o 
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice 
da Súmula nº 7 do STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. 1. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. MASSA FALIDA. PEDIDO DE JUSTIÇA 
GRATUITA INDEFERIDO NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA. ANÁLISE DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA 
GRATUIDADE PLEITEADA. REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 3. COMPROVAÇÃO DE 
PAGAMENTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 4. CLÁUSULA PENAL 
MORATÓRIA FIXADA APENAS EM FAVOR DA 
CONSTRUTORA/INCORPORADORA. ESTIPULAÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO NO EQUIVALENTE À MULTA DE FORMA INVERSA. 
POSSIBILIDADE. RESP REPETITIVO N. 1.614.721/DF. 
CUMULAÇÃO DE CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA COM LUCROS 
CESSANTES. POSSIBILIDADE. MULTA MORATÓRIA QUE NÃO SE 
EQUIVALE A LOCATIVO NA HIPÓTESE. EXCEÇÃO CONSTANTE 
DA TESE FIXADA NO RESP REPETITIVO N. 1.635.428/SC. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Segundo o disposto na Súmula 481/STJ, "faz jus ao benefício da 
justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que 
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais. " 1.1. Tendo a Corte local entendido que a parte 
agravante não teria comprovado a sua hipossuficiência, a revisão da 
convicção formada demandaria o reexame de fatos e provas, 
providência vedada na via eleita, ante a incidência do enunciado n. 7 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão 
recorrido torna inviável o conhecimento do recurso especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal 
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Federal.
3. A revisão da conclusão estadual demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 
vedada na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
4. No que se refere à pretendida aplicação do Tema 970/STJ à 
espécie, verifica-se que o entendimento do Tribunal estadual (de 
impossibilidade de extensão da multa contratual fixada tão somente 
em favor da construtora, em razão do inadimplemento do comprador) 
vai ao encontro da tese vinculante estabelecida pela Segunda Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (REsp n. 1.614.721/DF), segundo a 
qual, "no contrato de adesão firmado entre o comprador e a 
construtora/incorporadora, havendo previsão de cláusula penal apenas 
para o inadimplemento do adquirente, deverá ela ser considerada para 
a fixação da indenização pelo inadimplemento do vendedor".
4.1. Estabelecida tal premissa, deve ser analisada a outra tese 
ventilada pela agravante e também estabelecida em precedente 
vinculante (REsp n. 1.635.428/SC) dispondo no sentido de que a 
cláusula penal moratória que for fixada no valor equivalente a aluguel 
(como regra) não pode ser cumulada com lucros cessantes.
4.2. A hipótese dos autos caracteriza exceção à regra estabelecida no 
mencionado repetitivo, porquanto, no julgamento dos embargos de 
declaração, o Tribunal de origem esclareceu que a cláusula penal 
discutida não foi estabelecida em valor equivalente ao locativo, não 
sendo o caso de se aplicar o entendimento consolidado no Tema 
970/STJ, a revisão dessa conclusão esbarraria no óbice das Súmulas 
5 e 7/STJ.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.061.098/MG, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL. JUSTIÇA 
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 481/STJ. REQUISITOS. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Incabível o exame de tese não exposta no especial e invocada 
apenas em recurso posterior, pois configura indevida inovação 
recursal.
2. "Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou 
sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com 
os encargos processuais." (Súmula n. 481/STJ) 3. O recurso especial 
não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
4. No caso, o Tribunal de origem concluiu estarem ausentes os 
requisitos para a concessão do benefício da justiça gratuita.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas 
produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.473.249/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 29/10/2019, DJe 5/11/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. PRESUNÇÃO DO ESTADO DE 
NECESSIDADE. PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 568/STJ. 
CONCESSÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação monitória.
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2. O pedido de gratuidade da justiça pode ser indeferido quando o juiz 
tiver fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no 
estado de miserabilidade declarado. Precedentes.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp 1.507.061/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 28/10/2019, DJe 30/10/2019)

 
No tocante a alegada violação dos arts. 9º e 10º do NCPC, aduzindo 

vedação a decisão surpresa, o Tribunal local consignou:

 
Isso porque ao receber o incidente de suspeição, com o pleito 
assistencial, esta relatoria consignou que, diante dos documentos 
juntados ao processo, “verifico que a excipiente é jornalista e 
advogada atuante, sendo que a declaração do imposto de renda atesta 
que possui uma renda mensal, a título de pensão alimentícia, de cerca 
de R$ 2.500,00 e não possui dependentes. Portanto, sem provas da 
insuficiência de recursos financeiros, não é possível conceder o 
benefício da assistência judiciária, ora pleiteado.” (evento 11)
Contra essa decisão a parte embargou e apontou omissão no julgado, 
uma vez que houve ofensa ao princípio da não surpresa ao negar o 
benefício da assistência judiciária. Argumentou, ainda, que no Agravo 
de Instrumento nº 5407976.18.2019, da 5ª Câmara Cível, a excipiente 
fez jus à assistência judiciária, razão pela qual o benefício deve ser 
concedido também neste ato processual.
Primeiramente, há de se reiterar que, se a parte pleiteou o 
benefício e juntou os documentos para tanto, não há falar em 
decisão “surpresa” e não observância do artigo 10.
No mais, destacou-se que “não há como deferir a concessão às 
benesses da justiça gratuita, uma vez que não houve prova a 
apontar no sentido de não ter condições de arcar com as 
despesas do processo, isto no espírito da lei específica. Ademais, 
o fato de outro Relator, em outro processo, ter deferido a assistência 
não implica em deferimento nos presentes autos. Diante disso, não há 
vício na decisão embargada, devendo ser mantido o indeferimento da 
gratuidade da justiça.” (evento 16) [e-STJ, fl. 121].

 
Ressalta-se que não há ofensa ao princípio da não-surpresa, art. 10 do 

NCPC, se o Tribunal dá classificação jurídica aos fatos controvertidos contrários à 
pretensão da parte com aplicação da lei aos fatos narrados nos autos.

A propósito:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
NÃO SURPRESA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DECORRÊNCIA DIRETA DA ANÁLISE DA 
CAUSA DE PEDIR E DO PEDIDO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ.
1. Ação ajuizada em 4/4/2016. Recurso especial interposto em 
6/3/2019. Autos conclusos ao gabinete da Relatora em 28/4/2021.
2. O propósito recursal consiste em definir se o acórdão impugnado, 
ao reconhecer, em julgamento de apelação, a impossibilidade jurídica 
do pedido deduzido pelo recorrente, violou o princípio da não surpresa.
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3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15 quando o Tribunal 
de origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese, 
soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação, 
ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.
4. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em 
fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a 
qual deva decidir de ofício (art. 10 do CPC/15).
5. O princípio da não surpresa, constante no art. 10 do CPC/2015, não 
é aplicável à hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos 
contrários à pretensão da parte com aplicação da lei aos fatos 
narrados. Precedente.
6. Hipótese concreta em que a conclusão alcançada pelo acórdão 
recorrido - no que concerne à impossibilidade jurídica do pedido - 
decorreu exclusivamente da análise da causa de pedir e do pedido 
constantes da petição inicial, caracterizando-se como desdobramento 
natural da demanda instaurada, não havendo falar em afronta ao 
princípio da não surpresa.
7. Descabe falar em decisão surpresa quando o julgador, analisando 
os fatos, o pedido e a causa de pedir, bem ainda os documentos que 
instruem a demanda, aplica o posicionamento jurídico que considera 
adequado para a solução da lide. Precedentes.
8. No que concerne à alegada violação dos arts. 141 e 1.013, § 1º, do 
CPC/15, verifica-se que o conteúdo normativo de tais dispositivos não 
foi objeto de deliberação quando do julgamento da apelação interposta 
pelo recorrente, tampouco dos subsequentes embargos de declaração. 
Aplicação da Súmula 211/STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
(REsp 1.957.652/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, j. 15/2/2022, DJe 18/2/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. SERVIÇO DE TELEFONIA. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA - ART. 10 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO DA PARTE REQUERIDA EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS A FAVOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DESCABIMENTO.
1. "Não há falar em decisão surpresa quando o magistrado, diante dos 
limites da causa de pedir, do pedido e do substrato fático delineado 
nos autos, realiza a tipificação jurídica da pretensão no ordenamento 
jurídico posto, aplicando a lei adequada à solução do conflito, ainda 
que as partes não a tenham invocado (iura novit curia) e 
independentemente de oitiva delas, até porque a lei deve ser do 
conhecimento de todos, não podendo ninguém se dizer surpreendido 
com a sua aplicação". (AgInt no AREsp 1587128/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, 
DJe 02/04/2020) 2. Na linha dos precedentes desta Corte, o Ministério 
Público não faz jus ao recebimento de honorários advocatícios 
sucumbenciais quando vencedor na ação civil pública por ele proposta. 
(...)."
(REsp 1358057/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 25/06/2018) 3. Agravo interno 
não provido.
(AgInt no AREsp 1.889.349/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, j. 16/11/2021, DJe 19/11/2021)

 
Por fim, quanto à alegada violação dos arts. 1.022 e 1.025 do NCPC, deve 

incidir a Súmula nº 284 do STF, uma vez que a agravante aduz, a possibilitando ao STJ 
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verificar a omissão do Tribunal a quo quanto à apreciação do direito controvertido, bem 

como superar a supressão de instância na instância ad quem, constatada a 

existência do vício do julgado, vindo a deliberar sobre a possibilidade de julgamento 

imediato da matéria (e-STJ, fls. 257/258 - com destaque no original).

De uma simples leitura do aresto impugnado, observa-se que a agravante 
aduz genericamente a afronta aos citados artigos, sem especificar quais os vícios do 
aresto vergado e/ou sua relevância para a solução da controvérsia.

Assim, diante da deficiência na fundamentação, aplica-se à hipótese o teor 
da Súmula nº 284 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. SÚMULA N. 284 DO STF. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. NEXO DE CAUSALIDADE EVIDENCIADO. REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DANO MORAL. REDUÇÃO DO VALOR. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a 
fundamentação do recurso especial que alega violação do art. 1.022 
do CPC/2015, mas não demonstra, clara e objetivamente, qual o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido que não teria 
sido sanado no julgamento dos embargos de declaração.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor 
do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos 
para concluir pela presença do nexo causal entre a prestação 
defeituosa do serviço e o prejuízo sofrido pela passageira. Alterar tal 
conclusão é inviável em recurso especial.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ, 
para possibilitar a revisão. No caso, o montante estabelecido pela 
Corte local não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.754.611/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 12/4/2021, DJe 16/4/2021)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. EMBARGOS INFRINGENTES. ALEGAÇÃO DE DOLO 
E PROVA FALSA. HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 966, III E VI, 
DO CPC/2015. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
REEXAME DE MATÉRIA ACERCA DA AUSÊNCIA DE DOLO E 
COMPROVAÇÃO DA FALSIDADE DA PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 
N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma 
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genérica, sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se, 
na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. Não há como infirmar as conclusões da Corte de origem quando 
resultantes da estrita análise das provas carreadas aos autos e das 
circunstâncias fáticas que permearam a demanda. Súmula n. 7/STJ.
3. O êxito do pedido rescisório, fundamentado na regra do art. 966, V, 
do CPC/2015, depende da demonstração inequívoca de que a decisão 
rescindenda, no momento da aplicação do preceito normativo tido por 
violado, tenha transgredido sua essência, ou seja, sua literalidade, de 
modo evidente, direto e manifesto. Inexistência, na hipótese" (AgInt 
nos EDcl na AR 5.853/MT, Rel. Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, 
julgado em 13/02/2019, DJe 01/03/2019).
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação 
da parte agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 
que, contudo, não se verifica na hipótese ora examinada.
5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.530.183/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 16/12/2019, DJe 19/12/2019)

 
 

Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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